
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O   M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0002407-16.2011.815.2001
Relatora: Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante: Suenya Geiza Pereira Soares
Advogado: Américo Gomes de Almeida
Apelado:  Estado  da  Paraíba,  representado  por  seu  Procurador,  o  Bel.  Tadeu 
Almeida Guedes

APELAÇÃO  CÍVEL. OBRIGAÇÃO  DE  FAZER. 
ESTABILIDADE NO SERVIÇO PÚBLICO. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PRÉVIA APROVAÇÃO 
EM  CONCURSO  PÚBLICO.  IMPROCEDÊNCIA. 
IRRESIGNAÇÃO.   RECURSO  MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. SEGUIMENTO NEGADO (ART. 557 DO 
CPC).

-  É  manifestamente  improcedente  a  pretensão  de  quem, 
contratado temporariamente e  a título precário,  pretende a 
declaração de sua estabilidade no serviço público amparado 
no simples fato de estar exercendo as funções do cargo há 
mais de cinco anos.

-  Expressa  previsão  constitucional  autoriza  a  aquisição  da 
estabilidade apenas pelos servidores nomeados para cargo de 
provimento efetivo em virtude de concurso público (art. 41 
da CF/88 e art. 35 da Constituição do Estado da Paraíba).

-  Segundo o art. 557 do CPC, o relator negará seguimento a 
recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente, 
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com 
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do 
Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.
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Vistos, etc.

Suenya Geiza Pereira Soares propôs  Ação de Obrigação de 
Fazer  c/c  pedido  de  antecipação  da  tutela  jurisdicional  em  face  do  Estado  da 
Paraíba, pugnando pela declaração de sua estabilidade funcional.

Para  tanto,  alegou  que  a  despeito  de  exercer  o  cargo  de 
Professora desde junho/2002, estaria na iminência de ser exonerada, em virtude da 
sua admissão ter se dado sem submissão à processo seletivo.

Conclusos  os  autos,  a  Juíza  indeferiu  a  tutela  antecipada 
requerida (fls. 16/17).

Após  regular  tramitação  do  feito,  a  Magistrada  julgou 
improcedente o pedido,  por entender que a promovente não se enquadraria nos 
regramentos fixados pela Constituição Federal e, portanto, não possuiria a garantia 
da estabilidade (fls. 30/32).

Inconformada,  a  autora  interpôs  recurso  apelatório, 
suplicando  pela  total  reforma  da  sentença  fustigada,  diante  do  princípio  da 
segurança jurídica e do direito adquirido. Aduziu, ainda, que teria havido incúria 
da Administração Estadual, por permitir que ele ficasse no cargo por mais de 05 
(cinco) anos, mesmo não tendo se submetido à certame público (fls. 34/37).

Contrarrazões ofertadas às fls. 40/50.

É o relatório. Decido.

O objetivo da presente ação é a permanência da recorrente no 
cargo de professora por ela ocupado, por vislumbrar estar na iminência de ser 
“exonerada”,  pois  “de  acordo  com a  informação  do  TCE,  do  MP e  toda  a  imprensa  
paraibana, a promovente deve ser exonerada do cargo em virtude de não ter sido nomeado  
conforme os ditames do Art. 37, II, da Constituição de 1988” (fls. 02).

Aduz,  ainda,  ser  indiscutível  o  direito  à  permanência  no 
serviço público, em razão do decurso de mais de um lustro de efetivo exercício na 
função para a qual foi contratada.

Pois  bem,  consta  dos  autos  que  a  apelante  ingressou  em 
junho/2002, como prestadora de serviços, nos quadros da Secretaria de Educação e 
Cultura do Estado da Paraíba. No entanto, o seu pedido vai de encontro à regra 
expressa e clara da Constituição Federal, segundo a qual “são estáveis após três anos  
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de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de  
concurso público” (art. 41, CF/88).

No mesmo sentido, o art.  35 da Constituição do Estado da 
Paraíba: 

São  estáveis  após  três  anos  de  efetivo  exercício,  os 
servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em 
virtude de concurso público.

O objetivo da recorrente,  de ver declarada sua estabilidade 
com base na decadência do direito do Estado de anular seus atos após o decurso do 
prazo de cinco anos, não só não possui amparo legal, porquanto a disposição não 
se destina à situações como a que ora se discute, como também afronta referidas 
normas constitucionais.

Nessa senda, correta a improcedência imposta na sentença, 
em razão da inexistência de direito a qualquer espécie de estabilidade,  seja ela 
ordinária ou extraordinária. 

Sobre o tema, percucientes são os seguintes julgados do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CARÁTER  MANIFESTAMENTE  INFRINGENTE.  RECEBIMENTO 
COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.  FUNGIBILIDADE  RECURSAL. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA.   APÓS A CF/88.  ESTABILIDADE 
EXCEPCIONAL.  ART.  19  DO  ADCT.  INEXISTÊNCIA. 
CONVALIDAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental dado o 
caráter  manifestamente  infringente  da  oposição,  em observância  ao 
princípio da fungibilidade recursal.
2.  Na  linha  da  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  dos 
precedentes  desta  Corte  Superior,  não  é  possível  estender  a 
estabilidade  excepcional  do  art.  19  do  ADCT  aos  servidores 
contratados  sem  concurso  público  após  a  promulgação  da 
Constituição Federal de 1988.
3.  O  princípio  da  segurança  jurídica  e  a  suscitada  decadência  do 
direito da Administração em anular seus próprios atos não impedem a 
desconstituição  de  relações  jurídicas  que  padecem  de  uma 
irremediável inconstitucionalidade, como é o caso dos servidores que 
mantêm contrato temporário com Poder Público fora das permissivas 
contidas no art. 37, IX, da CF.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se 
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nega  provimento.   (EDcl  no  RMS  33.143/PA,  Rel.  Ministro  OG 
FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  26/11/2013,  DJe 
03/12/2013)

CONTRATO  TEMPORÁRIO.  ART.  37,  IX,  DA  CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. PRECARIEDADE. PRETENSÃO DE ESTABILIDADE NO 
SERVIÇO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
I.  A  rescisão  unilateral  e  prematura  do  contrato  de  trabalho 
temporário,  firmado com  o  Poder  Público,  longe  de  configurar  ato 
arbitrário,  caracteriza  ato  discricionário,  podendo  ser  rescindido 
sempre  que  perecer  o  interesse  público  na  contratação,  estrito  à 
conveniência e à oportunidade na sua permanência.
II  -  In  casu,  como  se  extrai  do  ato  impugnado,  que  dispensou  os 
recorrentes da função temporária que exerciam no Estado do Pará, a 
manutenção  das  contratações  deixou  de  ser  conveniente  ao  Poder 
Público.
III - Precedentes: RMS nº 18.329/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA  TURMA,  DJ  de  16/10/2006,  p.  386;  AgRg  no  RMS  nº 
19.415/MG,  Rel.  Ministra  LAURITA VAZ,  QUINTA TURMA, DJ  de 
12/06/2006,  e  RMS  nº  8.827/PA,  Rel.  Ministro  HAMILTON 
CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJ de 04/08/2003.
IV - Agravo regimental improvido.  (AgRg no RMS 33.227/PA, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
22/11/2011, DJe 06/12/2011)

ADMINISTRATIVO.  PROFESSORA.  CONTRATAÇÃO  EM REGIME 
TEMPORÁRIO APÓS A CONSTITUIÇÃO DE 1988. AUSÊNCIA DE 
DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  À  ESTABILIDADE  NO  SERVIÇO 
PÚBLICO.
1. Inexiste direito líquido e certo à estabilidade no serviço público para 
aqueles que, após a Constituição de 1988 e sem aprovação prévia em 
concurso  público,  são  contratados  por  tempo  determinado  para 
atender  a  necessidade  temporária  de  excepcional  interesse  público. 
Precedentes do STJ.
2.  Agravo Regimental  não provido.  (AgRg no RMS 34.160/PA, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/09/2011, DJe 12/09/2011)

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  CONTRATO  TEMPORÁRIO  COM  A 
ADMINISTRAÇÃO.  PROFESSORA  ESPECIALIZADA  EM 
EDUCAÇÃO ESPECIAL. PRORROGAÇÃO. DEMISSÃO EM RAZÃO 
DO  CUMPRIMENTO  DE  TERMO  DE  AJUSTAMENTO  DE 
CONDUTA  FIRMADO  COM  O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO 
TRABALHO.  ART.  244  DA  LEI  ESTADUAL  N.º  5.581/94. 
ESTABILIDADE  ATÉ  A REALIZAÇÃO  DE  CONCURSO  PÚBLICO 
ESPECÍFICO.  CONTRATAÇÃO  REALIZADA  APÓS  A 
PROMULGAÇÃO  DA  CARTA  MAGNA.  ART.  19  DO  ATO  DAS 
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DISPOSIÇÕES  CONSTITUCIONAIS  TRANSITÓRIAS. 
INAPLICÁVEL. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. A existência de prorrogações, ainda que por longo período, não tem 
o condão de transmudar o vínculo administrativo originário – contrato 
temporário  e  por  período  determinado  –  em  relação  de  cunho 
trabalhista  e,  portanto,  não  permite  considerar  que  as  contratações 
tenham passado a vigorar por prazo indeterminado.
2. O início das atividades na Secretaria de Educação do Estado do Pará 
se deu apenas a partir de 1989 e, portanto, é inaplicável à hipótese dos 
autos  a "estabilidade extraordinária"  prevista  no art.  19 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT.
3.  Recurso  ordinário  desprovido.  (RMS  28.541/PA,  Rel.  Ministra 
LAURITA  VAZ,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  27/05/2010,  DJe 
21/06/2010)

Outro  não  é  o  posicionamento  deste  Egrégio  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba:

APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. ESTABILIDADE NO 
SERVIÇO  PÚBLICO.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA. 
INEXISTÊNCIA  DE  PRÉVIA  APROVAÇÃO  EM  CONCURSO 
PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. EXTINÇÃO. 
IRRESIGNAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO RETIDO. 
DESCUMPRIMETNO  DO  ART.  523,  §  1º,  DO  CPC.  MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA DO  PEDIDO  E  DO  RECURSO.  SEGUIMENTO 
NEGADO (ART. 557 DO CPC).
-  Não  se  conhece  do  agravo  retido,  quando  ausente  requerimento 
expresso de apreciação por ocasião do julgamento do apelo, nos exatos 
termos do art. 523, § 1°, do CPC.
-  Deve  ser  julgado  improcedente  o  pedido  do  promovente  que, 
contratado temporariamente e a título precário, pretende a declaração 
de sua estabilidade no serviço público amparado no simples fato de 
estar exercendo as funções do cargo há mais de cinco anos.
- Expressa previsão constitucional autoriza a aquisição da estabilidade 
apenas pelos servidores nomeados para cargo de provimento efetivo 
em  virtude  de  concurso  público  (art.  41  da  CF/88  e  art.  35  da 
Constituição do Estado da Paraíba).
-  Segundo o art. 557 do CPC, o relator negará seguimento a recurso 
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em 
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do 
respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal  ou  de  Tribunal 
Superior. Apelação  Cível:  nº  0002732-88.2011.815.2001 –  3ª  Câmara 
Cível – Relator:  Juiz Convocado Ricardo Vital de Almeida – julg. 
16/12/2013)
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APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO 
LIMINAR  -SENTENÇA  -  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO 
-APELAÇÃO  CÍVEL  -  INCIDÊNCIA  DE  PRESCRIÇÃO 
ADMINISTRATIVA  -AFASTADA  -  CONTRATO  DE  TRABALHO 
TEMPORÁRIO  PARA  ATENDER  EXCEPCIONAL  INTERESSE 
PÚBLICO  -  VÍNCULO  DE  NATUREZA  PRECÁRIA  - 
ASSENTIMENTO  DA  CONTRATANTE  -  DESLIGAMENTO  DO 
SERVIÇO PÚBLICO - DIREITO À ESTABILIDADE - INEXISTÊNCIA 
DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO - MANUTENÇÃO DO DECISUM - 
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  Nos  termos  do  art.  39,  I.  da 
Constituição Federal.  os  cargos,  empregos e  funções  públicas  serão 
acessíveis  àqueles  que  preencherem  os  requisitos  previstos  em  lei, 
sendo regra a investidura em cargo ou emprego público, após prévia 
aprovação em concurso, por força do inciso II,  do mesmo artigo. E, 
apenas  em  situações  excepcionais,  o  texto  constitucional  admite  a 
contrafação  de  servidores  para  prestarem  serviços  de  caráter 
eminentemente  temporário.  A situação  dos  contratados  por  tempo 
determinado para atender a necessidades temporárias de excepcional 
interesse  público  é  peculiar,  pois  são  detentores  de  funções 
autônomas, que podem ou não, equivalerem a um cargo efetivo. Por 
se cuidar de exceção ao princípio da acessibilidade aos cargos públicos 
por  concurso,  garantindo  a  isonomia  e  a  impessoalidade  da 
Administração, os requisitos para a formação desse vínculo devem ser 
estritamente observados. A partir do momento em que o exercício das 
funções  atingiu o  prazo  já  previsto  para  o  seu  término,  não existe 
nenhum direito subjetivo a amparar pedido de reintegração ao serviço 
público. (AC nº 02420090011586001 - 2ª Câmara Cível - Relator DESA. 
MARIA DE FATIMA M. B. CAVALCANTI - j. Em 04/05/2010).

Por  mais  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  tenha 
reconhecido, em poucos casos extraordinários, a possibilidade de permanência no 
serviço público de servidores ingressos após a Constituição Federal de 1988 sem a 
prévia  aprovação  em  concurso  público,  ressalto  que  se  trata  de  hipóteses 
especialíssimas, em que os servidores já trabalhavam há mais de 15 anos, de forma 
que aquele Tribunal entendeu por prestigiar a segurança jurídica e o valor social do 
trabalho, dentre outros princípios.

Aliás, no RMS nº 25.652 citado pela recorrente na inicial, o STJ 
apenas  analisou  a  possibilidade  da  própria  Administração  anular  os  atos  de 
nomeação de servidores para cargos efetivos, sem a prévia aprovação em concurso. 
Porém, em momento algum declarou a estabilidade de quaisquer servidores.

Diferentemente,  no  caso  sob  análise,  desde  o  princípio,  a 
insurreta foi contratada a título precário, para exercer temporariamente cargo junto 
à Secretaria de Educação e Cultura, o que não gera qualquer expectativa de direito, 
tampouco direito adquirido a qualquer tipo de estabilidade.
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Com  efeito,  apesar  de  estar  laborando  durante  todo  esse 
período, é patente que tal contratação é irregular, inclusive tendo ultrapassado há 
muito o prazo máximo autorizado pela Lei nº 5.391/91 (art. 14, §1º).

Feitas estas considerações, diante da manifesta improcedência 
do apelo,  A ELE NEGO SEGUIMENTO (art. 557, caput, do CPC).

Publique-se. 

Intimem-se.

Transitado  em  julgado,  devolvam-se  os  autos  ao  Juízo  de 
origem.

João Pessoa, 06 de agosto de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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